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DICOGE 5.1 - COMUNICADO CG Nº 170/2024
PROCESSO CG Nº 2024/22184 - SÃO PAULO

PROCESSO CG Nº 2024/22184 - SÃO PAULO - CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO A Corregedoria Geral da Justiça determina aos Senhores Responsáveis pelas unidades a seguir descritas
que, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de apuração disciplinar, finalizem as informações devidas na Central
de Registro Civil (CRC), no tocante ao fechamento do período quanto aos atos lavrados desde a data de
01/01/1934 a 31/12/1937, conforme determinado no artigo 1º, § 2º do Provimento CG nº 67/2016, cujo prazo
expirou em 31/12/2023:
Clique para acessar o comunicado completo.

Voltar ao índice

DICOGE 3.1 - PORTARIA Nº 37/2024
Vacância da Delegação correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições
e Tutelas da Sede da Comarca de Franco da Rocha

https://arpensp.org.br/arquivos/uploads/diario-5merged-1pdf-6aed6d59312e363d.pdf


O DESEMBARGADOR FRANCISCO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO, no exercício de suas atribuições legais e CONSIDERANDO o falecimento do Sr. DALMAR ALVES DE
OLIVEIRA, titular do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas da Sede da
Comarca de Franco da Rocha, ocorrido em 16 de janeiro de 2024, com o que se extinguiu a respectiva delegação;
CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR Nº 0000053-15.2024.2.00.0826, o disposto no
parágrafo 2º, do artigo 39, da Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, o teor do item 11, do Capítulo
XIV, das Normas Extrajudiciais da Corregedoria Geral da Justiça, bem como o que consta do Provimento nº 149,
de 30 de agosto de 2023, da E. Corregedoria Nacional de Justiça - CNJ; R E S O L V E: Artigo 1º: DECLARAR a
vacância da Delegação correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e
Tutelas da Sede da Comarca de Franco da Rocha, a partir de 16 de janeiro de 2024. Artigo 2º: DESIGNAR para
responder pelo expediente da delegação vaga, a partir de igual data, a Sra. YARA CRISTINA AMORIM, preposta
substituta da unidade, nos termos do Art. 66, § 1º, do Provimento CNJ nº 149/2023. Artigo 3º: INTEGRAR a
aludida delegação na lista das unidades vagas, sob o número 2364, pelo critério de Remoção. Publique-se. São
Paulo, 13 de março de 2024. FRANCISCO LOUREIRO Corregedor Geral da Justiça

Voltar ao índice

DICOGE 3.1 - PROCESSO PJECOR Nº 0000053-15.2024.2.00.0826
FRANCO DA ROCHA DECISÃO

PROCESSO PJECOR Nº 0000053-15.2024.2.00.0826 – FRANCO DA ROCHA DECISÃO Aprovo o parecer
apresentado pela MM. Juíza Assessora da Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados: a) declaro a
vacância da delegação correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e
Tutelas da Sede da Comarca de Franco da Rocha, a partir de 16.01.2024, em virtude do falecimento do Sr.
Dalmar Alves de Oliveira; b) designo a Sra. Yara Cristina Amorim, preposta substituta da unidade, para responder
pelo expediente da delegação vaga, a partir de igual data, nos termos do Art. 66, § 1º, do Provimento CNJ
nº149/2023; e c) determino a inclusão da delegação correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas
Naturais e de Interdições e Tutelas da Sede da Comarca de Franco da Rocha na lista de unidades vagas, sob o nº
2364, pelo critério de Remoção. Baixe-se Portaria. São Paulo,13 de março de 2024. FRANCISCO LOUREIRO -
Corregedor Geral da Justiça.

Voltar ao índice

DICOGE-3.1 - PROCESSO Nº 2024/18375
CATANDUVA - O. A. F. DECISÃO

PROCESSO Nº 2024/18375 - CATANDUVA - O. A. F. DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer apresentado pela MM.
Juíza Assessora da Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados, nego provimento ao recurso
administrativo interposto. São Paulo, 08 de março de 2024. (a) FRANCISCO LOUREIRO, Corregedor Geral da
Justiça. ADV: NARCISO ORLANDI NETO, OAB/SP Nº 191.338 
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SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE
Suspensão do expediente presencial

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 18/03/2024, autorizou o que
segue: CAPITAL – ANEXO MACKENZIE DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL CENTRAL – suspensão do expediente
presencial, a partir das 14h35, e dos prazos dos processos físicos no dia 18 de março de 2024. CAPITAL (prédio
da Rua Consolação, nº 1.483) - suspensão do expediente presencial, a partir das 12h10, no dia 18 de março de



2024. NOTAS: 1) Os prazos para posse de servidores (Capital e Interior), que ocorreriam nas dependências da
Secretaria de Gestão de Pessoas, ficam suspensos na referida data; 2) Todas as atividades de magistrados,
servidores, estagiários e colaboradores serão realizadas em trabalho remoto. As regularizações das frequências
dos servidores devem observar as orientações da SGP, conforme aviso no sistema de frequência. CAPITAL –
PÁTIO DO COLÉGIO - suspensão do expediente presencial, a partir das 18h20, e dos prazos dos processos
físicos no dia 18 de março de 2024. NOTA: Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários e
colaboradores serão realizadas em trabalho remoto. As regularizações das frequências dos servidores devem
observar as orientações da SGP, conforme aviso no sistema de frequência. PRAIA GRANDE - suspensão do
expediente presencial, a partir das 10h30, e dos prazos dos processos físicos no dia 18 de março de 2024. NOTA:
Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores serão realizadas em trabalho remoto.
As regularizações das frequências dos servidores devem observar as orientações da SGP, conforme aviso no
sistema de frequência. REGISTRO - suspensão do expediente presencial, a partir das 11h24, e dos prazos dos
processos físicos no dia 18 de março de 2024. NOTA: Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários
e colaboradores serão realizadas em trabalho remoto. As regularizações das frequências dos servidores devem
observar as orientações da SGP, conforme aviso no sistema de frequência.

Voltar ao índice

SEMA 1.2.1 - DESPACHO Nº 1013337-05.2019.8.26.0477/50000
Embargos de Declaração Cível - Praia Grande

DESPACHO Nº 1013337-05.2019.8.26.0477/50000 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser
apresentadas exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Embargos de
Declaração Cível - Praia Grande - Embargte: Municipio de Praia Grande - Embargdo: Oficial de Registro de
Imóveis e Anexos da Comarca de Praia Grande - Processo nº 1013337-05.2019.8.26.0477/50000 Promova-se
vista dos autos à Procuradoria Geral de Justiça para que ofereça parecer no recurso especial de fls. 30/49.
Intimem-se. - Magistrado(a) Fernando Torres Garcia - Advs: Silvia Cristina Schüler Morello (OAB: 352808/SP) -
Erik Fernando Guedes Alves (OAB: 368147/SP) 

Voltar ao índice

CSM - INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO Nº 1020718-25.2022.8.26.0068
Apelação Cível - Barueri

Nº 1020718-25.2022.8.26.0068 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente
por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Barueri - Apelante: Município de
Santana de Parnaíba - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Barueri - Magistrado(a)
Fernando Torres Garcia(Corregedor Geral) - Negaram provimento, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - PRETENSÃO
DE ALTERAÇÃO DOS TITULARES DOMINIAIS DOS IMÓVEIS ORIUNDOS DE LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA
(REURB), CONFORME LEI 13.465/2017 - ALEGAÇÃO DE ERRO NO ENCAMINHAMENTO DA LISTAGEM AO
REGISTRO DE IMÓVEIS - MODIFICAÇÃO POSTULADA QUE DEPENDE DE CANCELAMENTO JUDICIAL DO
REGISTRO DA LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA OU DE NOVA TRANSAÇÃO ENTRE OS INTERESSADOS - NÃO
CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO TRATADA NO ARTIGO 213, I, “A”, DA LEI
6.015/1973 - APELAÇÃO NÃO PROVIDA. - Advs: Igor Fernando Cabral dos Santos (OAB: 342644/SP)

Voltar ao índice

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1014607-55.2024.8.26.0100



Pedido de Providências - Registro de óbito após o prazo legal

Processo 1014607-55.2024.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro de óbito após o prazo legal - R.T.S.S.A.
- A.D.R.R.M. e outros - VISTOS. 1. Fls. 23/24: Ciente. 2. Fls. 14/17 e 25/27: Devidamente comprovada a condição
de cônjuge, defiro a habilitação nos autos, porquanto parte interessada. Anote-se. 3. Fls. 29/34: Acolho a
justificativa apresentada, diante do teor da documentação acostada. 4. Destarte, não havendo outras providências
a serem adotadas, certificado o trânsito em julgado da r. sentença, arquivem-se os autos. Intime-se. - ADV:
CESAR AUGUSTO TONINI JUNIOR (OAB 354476/SP)

Voltar ao índice

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1176966-83.2023.8.26.0100
Pedido de Providências - Tabelionato de Notas

Processo 1176966-83.2023.8.26.0100 - Pedido de Providências - Tabelionato de Notas - M.M.F.N.Y. - - V.D.Y. - -
A.A.Y.C. - - T.Y.Y. - Juiz(a) de Direito: LETICIA DE ASSIS BRUNING VISTOS, Cuida-se de representação
formulada por M. M. F. N. Y. e outros, que se insurgem quanto à negativa de concessão do benefício da
gratuidade para a lavratura de Escritura Pública de Sobrepartilha e Ata Notarial de Usucapião. Os autos foram
instruídos com os documentos de fls. 15/63. O Senhor Notário prestou esclarecimentos, fundamentando os termos
de sua negativa (fls. 64/69). A parte Representante retornou aos autos para reiterar os termos de seu protesto
inicial (fls. 72/80). O Ministério Público ofertou parecer pelo arquivamento dos autos, ante a legalidade da atuação
do Senhor Tabelião (fls. 83/84). É o relatório. Decido. Trata-se de pedido de providências instaurado a partir de
representação relativa à negativa de concessão do benefício da gratuidade para a lavratura de Escritura Pública
de Sobrepartilha e Ata Notarial de Usucapião. O Senhor Titular veio aos autos para esclarecer que, primeiramente,
não houve negativa formal de sua parte, uma vez que os interessados não protocolaram pedido do benefício
perante sua serventia, de modo que não pode avaliar a real situação de miserabilidade das partes. Contudo, já em
manifestação de mérito, apontou o Sr. Tabelião que não há norma legal que enseje o deferimento da gratuidade
no caso de Ata Notarial de Usucapião e que, no caso da Sobrepartilha, deverá haver minuciosa conferência da
miserabilidade dos interessados, o que não foi realizado. A seu turno, a parte Representante, instada a se
manifestar quanto aos esclarecimentos prestados, reiterou os termos de sua insurgência inicial. Pois bem. De
início, destaco que a Ata Notarial não resta contemplada por qualquer norma que refira o benefício da gratuidade.
Se o caso, o pedido deve ser levado às vias ordinárias. Destaco que, nesse referido caso, não se pode deferir a
gratuidade por analogia a outras normas ou a partir de interpretação extensiva de dispositivo legal, certo que os
Titulares de Delegação e essa Corregedoria Permanente estão adstritos à legalidade em sentido estrito.
Igualmente, não há indicação nos autos de que haja mandado judicial determinando a lavratura dos atos de forma
gratuita. Por fim, resta salientar que não há dúvidas da previsão legal de gratuidade na lavratura de Escritura
Pública de inventário, partilha, separação e divórcio consensuais aos reconhecidamente pobres, nos termos da
mencionada Resolução CNJ 35/2007 e Resolução CNJ 326/2020. Por outro lado, sabidamente, não há uma
norma jurídica objetiva que fixe um teto de rendas para concessão do benefício da gratuidade, competindo ao
serviço extrajudicial o exame de caso a caso de molde a estabelecer um critério igualitário. Com efeito, é
devidamente assentado na doutrina e nas normas administrativas que regem a matéria, bem como em firmes
precedentes deste Juízo Corregedor Permanente (p. ex.: 0045661-95.2020.8.26.0100; 0013594-
43.2021.8.26.0100 e 1024142-76.2022.8.26.0100) que a declaração de pobreza não pode ser aceita por si só,
devendo ser contextualizada mediante a apresentação de documentos comprobatórios da alegada miserabilidade,
nos termos do item 80.2, do Capítulo XVI, das Normas de Serviço da E. Corregedoria Geral da Justiça. Nesse
sentido, a declaração acerca da situação jurídica de pobreza não tem caráter absoluto, portanto, observado o
respeito à intimidade, deve a Serventia Extrajudicial solicitar maiores esclarecimentos acerca dos rendimentos dos
requerentes. Do contrário, a afirmação seria absoluta. No mais, o deferimento do benefício da gratuidade, de
maneira indiscriminada, contemplando aqueles que não são, de fato, pobres, na acepção jurídica do termo, traz
prejuízos aos cofres públicos, afetando negativamente o cidadão que realmente necessita do amparo do poder
estatal. O item 80.2, do Capítulo XVI, das Normas de Serviço da E. Corregedoria Geral da Justiça, é claro ao
afirmar a possibilidade de questionamento da declaração efetuada, ao deduzir que se o Tabelião de Notas,
motivadamente, suspeitar da veracidade da declaração de miserabilidade, deverá comunicar o fato ao Juiz
Corregedor Permanente, por escrito, com exposição de suas razões, para as providências pertinentes. Ademais,
em situação análoga, o disposto no item 3.1, Capítulo XVII, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da



Justiça do Estado de São Paulo, ao referir o procedimento de habilitação para o casamento, indica a possibilidade
de se averiguar o status de pobreza declarado, destacando-se, assim, o caráter não-absoluto de tal declaração.
3.1. Os reconhecidamente pobres, cujo estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio
interessado ou a rogo, sob pena de responsabilidade civil e criminal, estão isentos de pagamento de emolumentos
pela habilitação de casamento, pelo registro e pela primeira certidão, assim como pelas demais certidões
extraídas pelos Registros Civis das Pessoas Naturais, podendo o Oficial solicitar documentos comprobatórios em
caso de dúvida quanto à declaração prestada. Sem menos, Alberto Gentil aponta pela possibilidade e
necessidade de verificação minuciosa da declaração de miserabilidade, nos seguintes termos: “(...) entendemos
que a melhor compreensão do termo “insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas e os honorários
(...)” [CPC, art. 98] ainda é exigir da parte interessada na benesse legal a demonstração de insuficiência
econômica para o custeio das despesas do processo e emolumentos. Desse modo, prestigiado o acesso efetivo à
justiça na busca da concretização de direitos dos necessitados, ainda manteremos um sistema pautado na boa-fé
objetiva e razoabilidade. Boa-fé objetiva, pois trata-se de comportamento leal da parte arcar com as despesas
judiciais e extrajudiciais se possui patrimônio suficiente para tanto, ainda que tenha que se desfazer de parte dele.
Afinal, prestado um serviço público que exige contrapartida, não se mostra razoável a concessão da gratuidade
apenas pela falta de liquidez patrimonial do beneficiado. [Gentil, Alberto. Registros Públicos. - 2º ed. - Rio de
Janeiro: Forense; MÉTODO, 2021. P. 53]. Na mesma senda direciona a jurisprudência dominante, a exemplo: (...)
Com efeito, a gratuidade da justiça é devida apenas àqueles com comprovada insuficiência de recursos para
pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios, conforme vigente regramento do NCPC,
art. 98. Mesmo na plena vigência da Lei 1.060/50, os requisitos ali estabelecidos eram avaliados à luz do que
dispõe a CF - art. 5°, LXXIV, que determina que a assistência jurídica integral e gratuita é devida aos que
efetivamente comprovarem insuficiência de recursos. Assim, é lícito ao Juízo tanto exigir a apresentação de
documentos comprobatórios quanto denegar o beneficio se os elementos dos autos desde logo indicarem a
ausência dos requisitos para a concessão do beneficio. No caso concreto, o que se verifica é que um dos
agravantes tem valores expressivos em aplicações financeiras (fls. 155), marcadas pela fácil liquidez, situação a
elidir a declaração de pobreza apresentada. Disso tudo decorre que os agravantes não são pobres na acepção
juridica do termo, de modo que foi bem o juizo monocrático ao indeferir os beneficios da justiça gratuita. (...)
(TJSP, Agravo de Instrumento 2118797- 42.2016.8.26.0000, 1ª C. de Direito Privado, Rel. Durval Augusto
Rezende, j. 09.09.2016). Em adição, sublinhe-se o caráter tributário dos emolumentos extrajudiciais. Sabidamente,
as custas extrajudiciais são cobradas em razão do serviço prestado, de modo individualizado, com clara natureza
tributária de taxa, não havendo compensação entre usuários ou partes. É por isso que a complementação do
valor, conforme pretendido pelos nubentes, é inviável, haja vista a completa falta de previsão legal para tanto.
Nesse sentido, o artigo 1º da Lei Estadual nº 11.331/2002 indica exatamente que o fato gerador do tributo é o
serviço notarial ou registral prestado, individualizando-o: Artigo 1º - Os emolumentos relativos aos serviços
notariais e de registro têm por fato gerador a prestação de serviços públicos notariais e de registro previstos no
artigo 236 da Constituição Federal e serão cobrados e recolhidos de acordo com a presente lei e as tabelas
anexas. Na mesma toada, leciona Paulo de Barros Carvalho: Anuncio, desde logo, que perante a realidade
instituída pelo direito positivo atual, parece-me indiscutível a tese segundo a qual a remuneração dos serviços
notariais e de registro, também denominada “emolumentos”, apresenta natureza específica de taxa. O presente
tributo se caracteriza por apresentar, na hipótese da norma, a descrição de um fato revelador de atividade estatal
(prestação de serviços notariais e de registros públicos), direta e especificamente dirigida ao contribuinte; além
disso, a análise de sua base de cálculo exibe a medida da intensidade da participação do Estado, confirmando
tratar-se da espécie taxa. (CARVALHO, Paulo de Barros. Natureza jurídica e constitucionalidade dos valores
exigidos a título de remuneração dos serviços notariais e de registro. Parecer exarado na data de 05/06/2007, a
pedido do Sindicato dos Notários e Registradores do Estado de São Paulo - SINOREG/SP. Disponível pelo site:
https://www.Anoregsp.Org.Br/pdf/Parecer_PaulodeBarrosCarvalho.Pdf.). Outro não, senão, é o entendimento
jurisprudencial a respeito: “DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CUSTAS E EMOLUMENTOS:
SERVENTIAS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA
RESOLUÇÃO Nº 7, DE 30 DE JUNHO DE 1995, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ: ATO
NORMATIVO. (...) 4. O art. 145 admite a cobrança de “taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a
sua disposição”. Tal conceito abrange não só as custas judiciais, mas, também, as extrajudiciais (emolumentos),
pois estas resultam, igualmente, de serviço público, ainda que prestado em caráter particular (art. 236). Mas
sempre fixadas por lei. No caso presente, a majoração de custas judiciais e extrajudiciais resultou de Resolução -
do Tribunal de Justiça - e não de Lei formal, como exigido pela Constituição Federal. (...)” (ADI 1444, Relator Min.
Sydney Sanches, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/2003, DJ 11-04-2003). Dessa maneira, ante ao caráter
tributário dos emolumentos, não é permitido aos Delegatários Extrajudiciais, ou a esta Corregedoria Permanente,
conceder qualquer desconto, isenção ou alteração de valores sem suporte em lei, conforme disposição expressa
do artigo 150, § 6º, da Constituição Federal: Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,



concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. Diante
disso, no caso concreto, correto o Titular, de modo que não há que se falar em ilícito funcional ou falha na
prestação do serviço extrajudicial ante a acertada negativa, que visa coibir concessões indevidas do benefício e
garantir a manutenção da gratuidade para aqueles que efetivamente não tem condições de arcar com as custas e
emolumentos dos atos extrajudiciais. Por conseguinte, a insurgência formulada pela parte Representante não
pode prosperar. Não havendo outras medidas de cunho administrativo a serem adotadas, determino o
arquivamento dos autos. Ciência ao Senhor Titular e ao Ministério Público. P.I.C. - ADV: LUCIANA
MONTEAPERTO RICOMINI (OAB 252917/SP), LUCIANA MONTEAPERTO RICOMINI (OAB 252917/SP),
LUCIANA MONTEAPERTO RICOMINI (OAB 252917/SP), LUCIANA MONTEAPERTO RICOMINI (OAB
252917/SP)

Voltar ao índice

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
0061263-24.2023.8.26.0100
Pedido de Providências - Reclamação do extrajudicial

Processo 0061263-24.2023.8.26.0100 - Pedido de Providências - Reclamação do extrajudicial (formulada por
usuários do serviço) - E.L.R. - Juiz(a) de Direito: LETICIA DE ASSIS BRUNING VISTOS, Cuida-se de
representação formulada por E. L. R., que se insurge quanto à negativa de concessão do benefício da gratuidade
para a expedição de Carta de Sentença relativa a Formal de Partilha (a fls. 01 e 04/10). O Senhor Notário prestou
esclarecimentos, fundamentando os termos de sua negativa (fls. 18/23). A parte Representante retornou aos autos
para reiterar os termos de seu protesto inicial (fls. 26). O Ministério Público ofertou parecer pelo arquivamento dos
autos, ante a legalidade da atuação do Senhor Tabelião (fls. 30/31). É o breve relatório. Decido. Trata-se de
pedido de providências instaurado a partir de representação relativa à negativa de concessão do benefício da
gratuidade para a expedição de carta de sentença. O Senhor Titular veio aos autos para esclarecer que a negativa
da concessão do benefício da gratuidade se fundou no fato de que não há norma legal que enseje o deferimento
da gratuidade, no presente caso - expedição de carta de sentença. Nesse sentido, explanou o Sr. Delegatário que
no bojo do processo judicial, inclusive, foi determinado pelo MM. Juiz o recolhimento de custas judiciais (conf. R.
Sentença, copiada às fls. 22/23). A seu turno, a parte Representante, instada a se manifestar quanto aos
esclarecimentos prestados, reiterou os termos de sua insurgência inicial, deduzindo que a serventia descumpre a
Resolução CNJ 35/2007 e 326/2020. Pois bem. De início, destaco que a Ata Notarial de Carta de Sentença não
resta contemplada pelas Resoluções CNJ 35/2007 e 326/2020. Tratando-se de norma administrativa, a analogia
não pode ser realizada de modo extensivo, certo que os Titulares de Delegação e essa Corregedoria Permanente
estão adstritos à legalidade em sentido estrito. Não há dúvidas da previsão legal de gratuidade aos
reconhecidamente pobres, nos termos da mencionada CNJ 35/2007 e Resolução CNJ 326/2020. Por outro lado,
sabidamente, não há uma norma jurídica objetiva que fixe um teto de rendas para concessão do benefício da
gratuidade, competindo ao serviço extrajudicial o exame de caso a caso de molde a estabelecer um critério
igualitário. Com efeito, é devidamente assentado na doutrina e nas normas administrativas que regem a matéria,
bem como em firmes precedentes deste Juízo Corregedor Permanente (p. ex.: 0045661-95.2020.8.26.0100;
0013594-43.2021.8.26.0100 e 1024142-76.2022.8.26.0100) que a declaração de pobreza não pode ser aceita por
si só, devendo ser contextualizada mediante a apresentação de documentos comprobatórios da alegada
miserabilidade, nos termos do item 80.2, do Capítulo XVI, das Normas de Serviço da E. Corregedoria Geral da
Justiça. Nesse sentido, a declaração acerca da situação jurídica de pobreza não tem caráter absoluto, portanto,
observado o respeito à intimidade, deve a Serventia Extrajudicial solicitar maiores esclarecimentos acerca dos
rendimentos dos requerentes. Do contrário, a afirmação seria absoluta. No mais, o deferimento do benefício da
gratuidade, de maneira indiscriminada, contemplando aqueles que não são, de fato, pobres, na acepção jurídica
do termo, traz prejuízos aos cofres públicos, afetando negativamente o cidadão que realmente necessita do
amparo do poder estatal. Nesse sentido, o item 80.2, do Capítulo XVI, das Normas de Serviço da E. Corregedoria
Geral da Justiça, é claro ao afirmar a possibilidade de questionamento da declaração efetuada, ao deduzir que se
o Tabelião de Notas, motivadamente, suspeitar da veracidade da declaração de miserabilidade, deverá comunicar
o fato ao Juiz Corregedor Permanente, por escrito, com exposição de suas razões, para as providências
pertinentes. Ademais, em situação análoga, o disposto no item 3.1, Capítulo XVII, das Normas de Serviço da
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, ao referir o procedimento de habilitação para o
casamento, indica a possibilidade de se averiguar o status de pobreza declarado, destacando-se, assim, o caráter



não-absoluto de tal declaração. 3.1. Os reconhecidamente pobres, cujo estado de pobreza será comprovado por
declaração do próprio interessado ou a rogo, sob pena de responsabilidade civil e criminal, estão isentos de
pagamento de emolumentos pela habilitação de casamento, pelo registro e pela primeira certidão, assim como
pelas demais certidões extraídas pelos Registros Civis das Pessoas Naturais, podendo o Oficial solicitar
documentos comprobatórios em caso de dúvida quanto à declaração prestada. Sem menos, Alberto Gentil aponta
pela possibilidade e necessidade de verificação minuciosa da declaração de miserabilidade, nos seguintes termos:
“(...) entendemos que a melhor compreensão do termo “insuficiência de recursos para pagar as custas, as
despesas e os honorários (...)” [CPC, art. 98] ainda é exigir da parte interessada na benesse legal a demonstração
de insuficiência econômica para o custeio das despesas do processo e emolumentos. Desse modo, prestigiado o
acesso efetivo à justiça na busca da concretização de direitos dos necessitados, ainda manteremos um sistema
pautado na boa-fé objetiva e razoabilidade. Boa-fé objetiva, pois trata-se de comportamento leal da parte arcar
com as despesas judiciais e extrajudiciais se possui patrimônio suficiente para tanto, ainda que tenha que se
desfazer de parte dele. Afinal, prestado um serviço público que exige contrapartida, não se mostra razoável a
concessão da gratuidade apenas pela falta de liquidez patrimonial do beneficiado. [Gentil, Alberto. Registros
Públicos. - 2º ed. - Rio de Janeiro: Forense; MÉTODO, 2021. P. 53]. Na mesma senda direciona a jurisprudência
dominante, a exemplo: (...) Com efeito, a gratuidade da justiça é devida apenas àqueles com comprovada
insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios, conforme
vigente regramento do NCPC, art. 98. Mesmo na plena vigência da Lei 1.060/50, os requisitos ali estabelecidos
eram avaliados à luz do que dispõe a CF - art. 5°, LXXIV, que determina que a assistência jurídica integral e
gratuita é devida aos que efetivamente comprovarem insuficiência de recursos. Assim, é lícito ao Juízo tanto exigir
a apresentação de documentos comprobatórios quanto denegar o beneficio se os elementos dos autos desde logo
indicarem a ausência dos requisitos para a concessão do beneficio. No caso concreto, o que se verifica é que um
dos agravantes tem valores expressivos em aplicações financeiras (fls. 155), marcadas pela fácil liquidez, situação
a elidir a declaração de pobreza apresentada. Disso tudo decorre que os agravantes não são pobres na acepção
juridica do termo, de modo que foi bem o juizo monocrático ao indeferir os beneficios da justiça gratuita. (...)
(TJSP, Agravo de Instrumento 2118797- 42.2016.8.26.0000, 1ª C. de Direito Privado, Rel. Durval Augusto
Rezende, j. 09.09.2016). Em adição, sublinhe-se o caráter tributário dos emolumentos extrajudiciais. Sabidamente,
as custas extrajudiciais são cobradas em razão do serviço prestado, de modo individualizado, com clara natureza
tributária de taxa, não havendo compensação entre usuários ou partes. É por isso que a complementação do
valor, conforme pretendido pelos nubentes, é inviável, haja vista a completa falta de previsão legal para tanto.
Nesse sentido, o artigo 1º da Lei Estadual nº 11.331/2002 indica exatamente que o fato gerador do tributo é o
serviço notarial ou registral prestado, individualizando-o: Artigo 1º - Os emolumentos relativos aos serviços
notariais e de registro têm por fato gerador a prestação de serviços públicos notariais e de registro previstos no
artigo 236 da Constituição Federal e serão cobrados e recolhidos de acordo com a presente lei e as tabelas
anexas. Na mesma toada, leciona Paulo de Barros Carvalho: Anuncio, desde logo, que perante a realidade
instituída pelo direito positivo atual, parece-me indiscutível a tese segundo a qual a remuneração dos serviços
notariais e de registro, também denominada “emolumentos”, apresenta natureza específica de taxa. O presente
tributo se caracteriza por apresentar, na hipótese da norma, a descrição de um fato revelador de atividade estatal
(prestação de serviços notariais e de registros públicos), direta e especificamente dirigida ao contribuinte; além
disso, a análise de sua base de cálculo exibe a medida da intensidade da participação do Estado, confirmando
tratar-se da espécie taxa. (CARVALHO, Paulo de Barros. Natureza jurídica e constitucionalidade dos valores
exigidos a título de remuneração dos serviços notariais e de registro. Parecer exarado na data de 05/06/2007, a
pedido do Sindicato dos Notários e Registradores do Estado de São Paulo - SINOREG/SP. Disponível pelo site:
https://www.Anoregsp.Org.Br/pdf/Parecer_PaulodeBarrosCarvalho.Pdf.). Outro não, senão, é o entendimento
jurisprudencial a respeito: “DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CUSTAS E EMOLUMENTOS:
SERVENTIAS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA
RESOLUÇÃO Nº 7, DE 30 DE JUNHO DE 1995, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ: ATO
NORMATIVO. (...) 4. O art. 145 admite a cobrança de “taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a
sua disposição”. Tal conceito abrange não só as custas judiciais, mas, também, as extrajudiciais (emolumentos),
pois estas resultam, igualmente, de serviço público, ainda que prestado em caráter particular (art. 236). Mas
sempre fixadas por lei. No caso presente, a majoração de custas judiciais e extrajudiciais resultou de Resolução -
do Tribunal de Justiça - e não de Lei formal, como exigido pela Constituição Federal. (...)” (ADI 1444, Relator Min.
Sydney Sanches, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/2003, DJ 11-04-2003). Dessa maneira, ante ao caráter
tributário dos emolumentos, não é permitido aos Delegatários Extrajudiciais, ou a esta Corregedoria Permanente,
conceder qualquer desconto, isenção ou alteração de valores sem suporte em lei, conforme disposição expressa
do artigo 150, § 6º, da Constituição Federal: Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima



enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. Diante
disso, no caso concreto, correto o Sr. Titular, de modo que não há que se falar em ilícito funcional ou falha na
prestação do serviço extrajudicial ante a acertada negativa, que visa coibir concessões indevidas do benefício e
garantir a manutenção da gratuidade para aqueles que efetivamente não tem condições de arcar com as custas e
emolumentos dos atos extrajudiciais. Não havendo outras medidas de cunho administrativo a serem adotadas,
determino o arquivamento dos autos. Ciência ao Senhor Titular e ao Ministério Público. P.I.C. - ADV: ELIAS LEAL
RAMOS (OAB 109522/SP)
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2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1178927-59.2023.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro civil de Pessoas Jurídicas

Processo 1178927-59.2023.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro civil de Pessoas Jurídicas - R.S.J.A. -
V.A.K. - - S.A.K. - - S.H.K. - - L.A.A.S. e outros - VISTOS. 1. Fls. 47/49 e 54/58: Devidamente comprovado o
vínculo de parentesco, defiro a habilitação nos autos, porquanto parte interessada. Anote-se. 2. Fls. 72/80: Em
face da documentação acostada às fls. 64/69, autorizo a lavratura do assento de óbito apenas de H. K.,
observadas as cautelas necessárias, bem como com as informações constantes nos autos. À Sra. Oficial para
imediato cumprimento, independentemente da certificação do trânsito em julgado, mormente considerado o
parecer favorável do Ministério Público, bem como o resultado negativo das buscas efetuadas junto ao CRC à fl.
26. 3. Fls. 82/83: No que diz respeito à falecida S. S., diligencie-se nos termos da cota retro do Ministério Público,
que acolho. Com a vinda da documentação, abra-se nova vista ao Parquet, tornando-me conclusos a seguir.
Intime-se. - ADV: MARIA GEORGINA JUNQUEIRA GONZAGA (OAB 52415/SP), MARIA GEORGINA
JUNQUEIRA GONZAGA (OAB 52415/SP), MARIA GEORGINA JUNQUEIRA GONZAGA (OAB 52415/SP),
LUCIANO FRANCISCO NOVAIS (OAB 258398/SP)

Voltar ao índice

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1014380-65.2024.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro Civil das Pessoas Naturais

Processo 1014380-65.2024.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro Civil das Pessoas Naturais - R.S.S.C. -
M.E.P.G.A. - - J.A.P.A.M. - - O.G.A.J. e outro - Vistos, 1. Fls. 17/31 e 34/41: Defiro a habilitação nos autos,
porquanto partes interessadas. Anote-se. 2. Considerando que a Declaração de Óbito emitida pela concessionária
encontra-se com informações equivocadas, providenciem as partes interessadas o encaminhamento das
informações necessárias à lavratura do assento, comprovando-se mediante a juntada de certidões e/ou
documentos, consoante os itens 99 e 100, do Capítulo XVII das Normas da Corregedoria Geral da Justiça, abaixo
transcritos: “99. O assento de óbito deverá conter: a) a hora, se possível, o dia, o mês e o ano do falecimento; b) o
lugar do falecimento, com a sua indicação precisa; c) o prenome, o sobrenome, o sexo, a idade, a cor, o estado
civil, a profissão, a naturalidade, o domicílio e a residência do morto; d) se era casado ou vivia em união estável, o
nome do cônjuge ou companheiro supérstite, mencionando-se a circunstância quando separado judicialmente,
divorciado, ou de união estável dissolvida; se viúvo ou companheiro supérstite, o nome do cônjuge ou
companheiro pré-morto; e o Registro Civil das Pessoas Naturais do casamento ou união estável; e) no caso da
alínea anterior, a menção se limitará as relações de estado civil atuais, salvo se o declarante apresentar as
informações relativas a toda cadeia de casamentos e uniões estáveis anteriores; f) os prenomes, os sobrenomes,
a profissão, a naturalidade e a residência dos pais; g) se faleceu com testamento conhecido; h) se deixou filhos,
nome e idade de cada um, mencionando se entre eles há interditos; i) se a morte foi natural ou violenta e a causa
conhecida, com o nome dos atestantes; j) o lugar do sepultamento; k) se deixou bens; l) se era eleitor; m) pelo
menos uma das informações a seguir arroladas; número de inscrição do PIS/PASEP; número de inscrição no
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS; se contribuinte individual; número de benefício previdenciário - NB, se
a pessoa falecida for titular de qualquer benefício pago pelo INSS; número do CPF; número de registro de Carteira
de Identidade e respectivo órgão emissor; número do título de eleitor; número de registro de nascimento, com



informação do livro, da folha e do termo; número e série da Carteira de Trabalho; n) o nome do declarante e sua
qualificação. 100. Quando não for possível fazer constar do assento de óbito todos os elementos referidos no item
anterior, o Oficial fará menção, no corpo do registro, de que o declarante ignorava os elementos faltantes.” 3.
Considerando a data do óbito (15/01/2024), certo que até o presente momento não restou possível a lavratura do
assento haja vista a necessidade de prévias diligências, bem como a informação de que o falecido era
aposentado, por cautela, encaminho, por e-mail, cópia integral dos autos ao INSS, bem como ao MPF para
conhecimento e providências que entender por pertinentes. Serve a presente como ofício. 4. No mais, aguarde-se
a vinda das informações determinadas na deliberação de fls. 14/15. 5. Após, ao MP. Int. - ADV: RAFAELA C.
MONTEIRO (OAB 132361/MG), RAFAELA C. MONTEIRO (OAB 132361/MG), RAFAELA C. MONTEIRO (OAB
132361/MG)
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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO -
â€‹Processo 1026960-30.2024.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

Processo 1026960-30.2024.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro de Imóveis - 12º Ofício de Registro de
Imoveis da Capital - Contrast Administração e Participações Ltda - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO -
Diante do exposto, ACOLHO A IMPUGNAÇÃO apresentada pela Municipalidade de São Paulo, determinando a
extinção da retificação administrativa, com remessa dos interessados às vias ordinárias para solução do conflito
nos termos do item 136.20 do Cap. XX das NSCGJ. Deste procedimento não decorrem custas, despesas
processuais ou honorários advocatícios. Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.C. - ADV: EDUARDO MIKALAUSKAS
(OAB 179867/SP)
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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO -
â€‹Processo 1007881-65.2024.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

Processo 1007881-65.2024.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro de Imóveis - 1º Oficial de Registro de
Imóveis da Capital - João Lucas Abib de Paula - Diante do exposto, respondo a consulta formulada determinando
que se adote concretamente como base de cálculo para os emolumentos relativos ao registro da venda e compra
decorrente da escritura de venda e compra (objeto da prenotação n. 442.695) a definida na decisão judicial
proferida nos autos do mandado de segurança n. 1080037-32.2023.8.26.0053, da 12ª Vara da Fazenda Pública da
Capital, utilizando-se a base de cálculo do valor atualizado da efetiva transação. Não havendo recurso, remeta-se
à E. CGJ cópia integral dos autos para reexame e uniformização do entendimento administrativo a ser adotado no
Estado de São Paulo, conforme determinam o artigo 29, §2º, da Lei n.11.331/02, e o item 72.1, Cap.XIII, das
NSCGJ. Deste procedimento não decorrem custas, despesas processuais ou honorários advocatícios.
Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.C. - ADV: JOÃO LUCAS ABIB DE PAULA (OAB 401909/SP)
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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1022044-50.2024.8.26.0100
Dúvida - Registro de Imóveis

Processo 1022044-50.2024.8.26.0100 - Dúvida - Registro de Imóveis - Cirilo Damião Dantas - Diante do exposto,
JULGO PROCEDENTE a dúvida suscitada para manter os óbices registrários. Deste procedimento não decorrem



custas, despesas processuais ou honorários advocatícios. Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.C. - ADV: FABIO
LIMA BARBOSA (OAB 371834/SP)
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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
0003213-68.2024.8.26.0100
Pedido de Providências - Reclamação do extrajudicial

Processo 0003213-68.2024.8.26.0100 - Pedido de Providências - Reclamação do extrajudicial (formulada por
usuários do serviço) - Willian Cavalcante - Posto isto, JULGO IMPROCEDENTE a reclamação formulada por
Willian Cavalcante e Alessandra Ferreira Lopes. Deste procedimento não decorrem custas, despesas processuais
ou honorários advocatícios. Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.C. - ADV: LUIS RODOLFO CRUZ E CREUZ (OAB
192462/SP), LUIS RODOLFO CRUZ E CREUZ (OAB 192462/ SP)
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